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 REQUERIMENTO Nº         , DE 2009

Requer a revisão do despacho de
distribuição do PL nº 2673/07,  que altera a
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT -
aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de
1943, para dispor sobre as condições especiais
sobre a duração e condições do Trabalho em
teleatendimento (telemarketing).

Senhor Presidente,

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 139, II, "a"
do Regimento Interno, seja incluída no despacho de distribuição relativo ao Projeto
de Lei nº 2673/07, que altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT - aprovada
pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre as condições
especiais sobre a duração e condições do trabalho em teleatendimento
(telemarketing), a sua tramitação na Comissão de Desenvolvimento Econômico,
Indústria e Comércio - CDEIC, dado o teor da matéria em epígrafe estar inserto no
campo temático dessa Comissão.

                                                        JUSTIFICATIVA

                                          O setor de teleatendimento  é hoje um dos que mais gera
emprego para o País, sendo, certamente, o que  mais dá a oportunidade do primeiro
emprego aos brasileiros, estando, portanto, em consonância com o esforço do atual
governo, que através da Lei 10.748/2003 criou o Programa Nacional de Estímulo ao
Primeiro Emprego para os Jovens - PNPE, diploma leal posteriormente alterado pela
Lei 10.940/2004 e regulamentado pelo Decreto 5.199/2004.

                                          Enquanto o objetivo do PNPE está centrado em ações
dirigidas à promoção da inserção exclusivamente de jovens no mercado de trabalho,
o setor em referência  vai além, ao propiciar também a oportunidade de milhares de
pessoas, que, por um motivo ou por outro, se afastaram de atividades laborais
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regulares, de voltarem a ter um emprego.

À vista do exposto e atendendo aos preceitos constantes no
Regimento Interno, resulta  inequívoca a relevância da tramitação do projeto em
referência pela CDEIC,  tendo em vista o impacto  econômico das medidas ali
preconizadas e, em conseqüência, os seus reflexos na qualidade dos serviços, que
são hoje, mais do que uma importante ferramenta de vendas, também importante
instrumento de acesso a informações de interesse da população.

                                          Adicionalmente, vale lembrar que o Congresso Nacional
está realizando um amplo debate sobre a complexa proposta constitucional de
redução da jornada de trabalho dos trabalhadores em geral, o que desaconselharia
a adoção precipitada de mudanças na duração e condições de trabalho de um
determinado segmento da sociedade, por lei ordinária, e sem o exame de todas as
comissões que têm pertinência com a matéria, como é o caso da CDEIC.

Sala das Sessões,  de     de  2009.

     Deputado José Carlos Vieira
              (PR-SC)


